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A Câmara Municipal de
Nova Andradina deu encami-
nhamento a duas indicações
que buscam melhorar a logís-
tica e potencializar o desen-
volvimento da região de Nova
Casa Verde a partir da pavi-
mentação asfáltica de áreas
estratégicas. As propostas fo-
ram apresentadas na sessão
itinerante realizada no distrito.

Na Indicação 245/2023,
subscrita por todos os par-
lamentares, foi solicitada a
pavimentação do entronca-
mento da BR-267 (Rodovia
Manoel da Costa Lima) ao
entroncamento da MS-040
(Extensão da MS-134, pas-
sando em frente da Granja
Yabuta, cerca de 06 km).

O projeto será agora en-
caminhado ao prefeito Gil-
berto Garcia (PL) e aos se-

Pavimentação irá melhorar logística e potencializar
desenvolvimento da região de Nova Casa Verde

cretários estaduais Hélio
Peluffo (Infraestrutura) e Pe-
dro Arlei Caravina (Governo
e Gestão Estratégica).

Já, de autoria dos verea-
dores Deildo Piscineiro
(PSDB), Ceará do PT e João
Dan (PDT), a Indicação 263/
2023 busca a pavimentação
asfáltica das linhas principais
dos Assentamentos Teijin,
Santa Olga e São João.

Depois de ser apresenta-
da em plenário na sessão iti-
nerante, a medida foi encami-
nhada ao deputado estadual
Zeca do PT, ao secretário Hé-
lio Peluffo, prefeito Gilberto
Garcia (PL), secretário muni-
cipal de Infraestrutura, Julio
César Castro Marques, e à
secretária municipal de Meio
Ambiente de Desenvolvimento
Integrado, Juliana Lopes.

A regularização fundiária no
distrito Nova Casa Verde pautou
o Requerimento 073/2023, apre-
sentado em sessão itinerante
pelas vereadoras Marcia Lobo
(MDB), Cida do Zé Bugre (PL) e
Gabriela Delgado (PSB) e vere-
adores João Dan (PDT) e Arion
Aislan (PL). No documento, os
parlamentares solicitam à Pre-
feitura de Nova Andradina in-
formações sobre as quadras e
lotes dos terrenos que não fo-
ram requeridos pela popula-
ção. “Essa informação foi so-
licitada através do Requeri-
mento nº. 020/2023 e não foi

Regularização fundiária no distrito
Nova Casa Verde pauta requerimento

obtida resposta em sua con-
juntura total”, argumentaram.

Ainda no requerimento, os
vereadores questionaram se a
Comissão de Regularização
Fundiária tem se reunido, soli-
citando o envio das atas das
reuniões, se se o Fundo de De-
senvolvimento de Nova Casa
Verde, previsto no art. 13, da
Lei nº 223/2018, foi criado.

Eventuais investimentos
com recursos oriundos das re-
gularizações também foram re-
queridos. “Temos visualizado a
necessidade de programas ha-
bitacionais, órgãos e entidades

querendo instalar-se no distrito,
aguardando o término da regula-
rização para solicitação e insta-
lações nas áreas”, emendaram
os vereadores no requerimento.

A vereadora Gabriela Del-
gado (PSB) e o vereador Dr.
Sandro Hoici (sem partido)
cobraram, no Requerimento
072/2023, providências dian-
te da precariedade dos veícu-
los de coleta de lixo e de ca-
minhões caçamba utilizados
pelo Município.

No documento, os parla-
mentares solicitaram a cópia

Vereadores apontam precariedade
em veículos de coleta de lixo e

cobram providências

dos documentos de todos os
veículos que compõem a fro-
ta da Secretaria Municipal
de Serviços Públicos, inclu-
indo os que atuam no distri-
to Nova Casa Verde.

Os vereadores também
questionaram o Governo Mu-
nicipal se os caminhões ca-
çamba estão adequados à
Resolução nº. 859/2021, do

CONTRAN, que estabelece
requisitos de segurança para
esses veículos.

“É notável a precariedade
dos veículos de coleta de lixo
e de caminhões caçamba,
portanto, apresentamos esse
requerimento para saber
quaisserão as medidas que o
Poder Público Municipal irá
tomar”, argumentaram.

Em cerimônia realizada
na manhã desta quarta-feira
(28), foi realizado o lança-
mento do Programa de Pro-
teção e Promoção da Digni-
dade Menstrual no município
de Nova Andradina.

A iniciativa foi viabilizada
por meio de Lei Municipal
1715, de 28 de dezembro de
2022, de autoria dos vereado-
res Gabriela Delgado, Márcia
Lobo, Cida Valdez, Wilson Al-
meida, Fábio Zanata e Jose-
nildo Ceará.

Na solenidade, o governo
municipal confirmou a adesão
ao projeto Dignidade Menstru-
al e se comprometeu em dis-
ponibilizar os absorventes hi-
giênicos de forma gratuita nas
unidades escolares e ESFs.
Com a iniciativa, busca-se ga-
rantir a dignidade e o bem-es-
tar dessas pessoas, comba-
tendo a “pobreza menstrual” e
contribuindo para a igualdade
de oportunidades.

O presidente da Câmara,
Dr. Leandro Fedossi (PSDB),
e a vereadora Gabriela Delga-
do (PSB), representaram o
poder legislativo e fizeram par-
te da plataforma de autorida-
des, juntamente com o prefei-

Distribuição de absorventes de forma gratuita
se torna realidade em Nova Andradina

to Gilberto Garcia e os repre-
sentantes das secretarias
municipais envolvidas na im-
plantação da nova legislação.

Também estiveram pre-
sentes, as vereadoras Már-
cia Lobo (MDB) e Cida do Zé
Bugre (PL), e o vereador Wil-
son Almeida, todos coauto-
res da lei municipal.

Tanto Dr. Leandro como a
vereadora Gabriela, nos seus
pronunciamentos, parabeniza-
ram as equipes técnicas de
trabalho da Prefeitura, respon-
sáveis pelos estudos para ado-
ção de critérios de distribuição
e regulamentação da lei muni-
cipal, com base nas diretrizes
e orientações já estabelecidas
pelo Ministério da Saúde por
meio do Decreto Federal
11432, de 8 de março de 2023.

“Nova Andradina tornou-se
o primeiro município de MS a

regulamentar a distribuição
gratuita de absorventes. Com
isso, demos um grande pas-
so em direção à igualdade de
gênero e à promoção da saú-
de menstrual”, destacou o pre-
sidente do legislativo.

“Como vereadores, te-
mos a missão de propor polí-
ticas públicas que promovam
a dignidade das pessoas e
melhor qualidade de vida.
Agradecemos o apoio de to-
dos na efetivação desse pro-
grama, pois nos debruçamos
por quase um ano na legisla-
ção para garantir viabilidade
jurídica”, completou Gabriela.

Para colocar o programa
Dignidade Menstrual em práti-
ca, o governo municipal inves-
tiu R$ 120 mil, na aquisição
de absorventes higiênicos. Os
recursos são oriundos da se-
cretaria municipal de saúde.
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